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COMUNICADO 

  

  

Plenário define tese sobre compartilhamento de dados financeiros sem 

autorização judicial 

  

Por maioria de votos, o Plenário aprovou a tese de repercussão geral no Recurso 

Extraordinário (RE) 1055941, no qual foi validado o compartilhamento com o Ministério 

Público e com as autoridades policiais dos dados bancários e fiscais do contribuinte 

obtidos pela Receita Federal e pela Unidade de Inteligência Financeira (UIF) sem a 

necessidade de autorização prévia do Poder Judiciário. 

  

A tese fixada foi a seguinte: 

  

1 - É constitucional o compartilhamento dos relatórios de inteligência financeira da UIF e 

da íntegra do procedimento fiscalizatório da Receita Federal do Brasil, que define o 

lançamento do tributo, com os órgãos de persecução penal, para fins criminais, sem a obrigatoriedade de prévia 

autorização judicial, devendo ser resguardado o sigilo das informações em procedimentos formalmente instaurados 

e sujeitos a posterior controle jurisdicional. 

  

2 - O compartilhamento pela UIF e pela Receita Federal do Brasil, referente ao item anterior, deve ser feito 

unicamente por meio de comunicações formais, com garantia de sigilo, certificação do destinatário e 

estabelecimento de instrumentos efetivos de apuração e correção de eventuais desvios. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 

  

  

Complexo de Gericinó ganha Central de Mandados e Centro Integrado de Videoconferência é 

ampliado 
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NOTÍCIAS STF 

  

Turma afasta aplicação da lei de representantes comerciais a contratos de representação de 

seguro 

  

Regulados por normas específicas, os contratos de representação para a venda de seguros não permitem a 

aplicação, ainda que por analogia, da Lei 4.866/1965, que regula as atividades dos representantes comerciais 

autônomos. Consequentemente, o artigo 39 da lei – que estabelece o foro de domicílio do representante comercial 

como competente para o julgamento de controvérsias entre as partes – não pode ser invocado para afastar cláusula 

de eleição de foro fixada no contrato de representação de seguro. 

  

O entendimento foi fixado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) para estabelecer a competência 

de uma vara judicial de Brasília, conforme previsto em contrato de representação de seguro, para julgar ação de 

cobrança movida por uma seguradora contra um grupo varejista em razão da rescisão antecipada do contrato. 

  

Na decisão unânime, o colegiado também considerou não haver hipossuficiência ou assimetria de capacidade 

econômica das partes que justificasse a mudança de foro estabelecida contratualmente. 

  

Ao receber a ação em Brasília, o magistrado acolheu pedido de exceção de incompetência formulado pelo grupo 

varejista e encaminhou os autos para a cidade de Marabá (PA), seu domicílio, tendo em vista que a relação jurídica 

seria de representação comercial, o contrato seria de adesão e a parte ré seria hipossuficiente. 

  

A decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), que concluiu que a 

competência prevista no artigo 39 da Lei 4.886/1965 é relativa, podendo ser livremente alterada pelas partes, mesmo 

em contrato de adesão, desde que a mudança de foro não impeça o acesso à Justiça do representante comercial. 

Além disso, para o TJDFT, a hipossuficiência do representante no caso imporia a prevalência do foro de Marabá. 

  

Aplicação incabível 

  

O relator do recurso da seguradora no STJ, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, destacou que a relação negocial 

mantida entre as partes foi de representação de seguro, regida por atos normativos próprios, não se amoldando ao 

contrato de representação comercial regulado pela Lei 4.886/1965. 

  

Segundo o ministro, a aplicação analógica da regra do artigo 39 da Lei 4.886/1965 também é incabível, pois somente 

poderia ser utilizada na hipótese de ausência de regra específica. 

  

"Seja pelas diretrizes da Superintendência de Seguros Privados (Susep), que regulamentam o representante de 

seguro, seja pelo Código Civil, que regulamenta o contrato de agência de seguro, para qualquer uma das hipóteses 

há regulamentação específica, tornando indevida a aplicação por analogia do artigo 39 da Lei 4.886/1965 ao caso", 

afirmou o relator. 

  

Competência relativa 
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De acordo com Sanseverino, ainda que se admitisse a incidência da Lei 4.886/1965, o STJ, interpretando a norma, 

definiu-a como hipótese de competência relativa, podendo ser afastada pela vontade das partes contratantes. 

  

"Portanto, sendo relativa a competência, a vontade das partes manifestada no pacto litigioso possui força suficiente 

para alterá-la, bastando, assim, verificar os requisitos da hipossuficiência e do prejuízo para estar em juízo", disse 

o ministro. 

  

No caso dos autos, Sanseverino ressaltou que as empresas representantes constituem um grupo econômico de 

porte, operando por uma rede com dezenas de lojas. Dessa forma, para o relator, não é crível que o grupo 

empresarial tenha dificuldade de compreender os termos do acordo ou que seu acesso à Justiça seja dificultado em 

razão da cláusula de eleição de foro em Brasília. 

  

Veja a notícia no site 

  

Isenção de taxa condominial concedida a síndicos não é tributável pelo Imposto de Renda 

  

A Primeira Turma, por unanimidade, decidiu que a dispensa do pagamento das taxas condominiais concedida ao 

síndico pelo trabalho exercido no condomínio não pode ser considerada pró-labore, rendimento ou acréscimo 

patrimonial – não incidindo, por essa razão, o Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF). O colegiado considerou que 

a isenção corresponde à dispensa de uma despesa devida em razão da convenção condominial – e não a uma 

receita. 

  

Um síndico interpôs recurso especial contra acórdão no qual o Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) 

entendeu que os síndicos estão obrigados a prestar contas à Receita Federal, na declaração anual do IR, tanto no 

caso de receber remuneração pelo seu trabalho no condomínio quanto na hipótese de ter isenção parcial ou total 

da taxa condominial. 

  

Na decisão, o TRF2 destacou que "toda atividade que envolva algum tipo de remuneração (seja direta, seja indireta) 

fica sujeita à tributação do Imposto de Renda". 

  

O síndico alegou que a cobrança é ilegítima, visto que não recebeu qualquer valor a título de pagamento por 

prestação de serviços. Segundo ele, as suas cotas condominiais eram pagas, parte em dinheiro e parte com seu 

próprio trabalho no condomínio – razão pela qual a isenção parcial não se adequa ao conceito de renda para fins 

de incidência do tributo. 

  

Conceito de renda 

  

Em seu voto, o ministro relator do caso, Napoleão Nunes Maia Filho, lembrou que, como disposto no artigo 43 do 

Código Tributário Nacional (CTN), o fato gerador do IRPF é a aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica de 

renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, sendo, portanto, imperativo 

analisar se a isenção condominial do síndico pode ser considerada uma renda. 

  

"Renda, para fins de incidência tributária, pressupõe acréscimo patrimonial ao longo de determinado período, ou 

seja, riqueza nova agregada ao patrimônio do contribuinte", afirmou. 
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Encargo 

  

No caso da cota condominial, o relator ressaltou que tal valor corresponde a obrigação mensal imposta a todos os 

condôminos para cobrir gastos necessários à manutenção de um condomínio. Assim, deve ser entendida como uma 

despesa, um encargo a ser pago pelos moradores em virtude de convenção condominial. 

  

"A dispensa do adimplemento das taxas condominiais concedida ao síndico pelo labor exercido não pode ser 

considerada pró-labore, rendimento e tampouco acréscimo patrimonial, razão pela qual não se sujeita à incidência 

do Imposto de Renda Pessoa Física, sob pena, inclusive, de violar o princípio da capacidade contributiva", concluiu 

o ministro. 

  

Napoleão Nunes Maia Filho esclareceu também que a dispensa do pagamento de condomínio não pressupõe 

qualquer evolução patrimonial que justifique a inclusão do valor da cota do síndico na apuração anual de 

rendimentos tributáveis. 

  

Limites 

  

O relator destacou ainda que a interpretação das regras juristributárias deve obedecer aos princípios que regem a 

atividade estatal tributária, cujo propósito é submeter o poder do Estado a restrições, limites, proteções e garantias 

do contribuinte. 

  

"Não se podem, do ponto de vista jurídico-tributário, elastecer conceitos ou compreensões, para definir obrigação 

em contexto que não se revele prévia e tipicamente configurador de fato gerador", declarou. 

  

Veja a notícia no site 

  

Afastada condenação de menor por ato infracional análogo a terrorismo 

  

Por falta de adequação ao tipo penal, a Sexta Turma concedeu habeas corpus a um menor para determinar 

o rejulgamento do seu caso, afastando a capitulação da sua conduta como ato infracional análogo ao crime previsto 

no artigo 5° da Lei 13.260/2016 – que trata de atos preparatórios de terrorismo. 

  

No habeas corpus requerido ao STJ, a defesa alegou constrangimento ilegal na condenação, pois esta não teria 

apontado os elementos necessários para a configuração da conduta punida pela Lei Antiterrorismo: motivação por 

xenofobia, discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia e religião. 

  

Em seu voto, o relator do habeas corpus, ministro Sebastião Reis Júnior, contextualizou a criação da Lei 

Antiterrorismo no Brasil e a dificuldade de definição desse ato. Citando doutrinadores do direito, o ministro ressaltou 

que a formulação do tipo penal de terrorismo constitui juízo de valor que demanda contextualização fática e objetiva 

dos intérpretes. 

  

"Embora o repertório jurídico anterior à lei pudesse oferecer respostas penais a eventuais atentados, tipificando as 

condutas terroristas como homicídios, crimes de ódio ou relativas à posse de armamento ou explosivos, fixando 

uma definição para o terrorismo o legislador finca novo horizonte de análise e convida o intérprete a observar o 

entorno do fato em questão em suas múltiplas dimensões", afirmou. 
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Interpretação sistemática 

  

Sebastião Reis Júnior explicou que o legislador estabeleceu os tipos penais de terrorismo nos artigos 2º, 3º, 5º e 

6º da Lei 13.260/2016. Segundo ele, o reconhecimento de ato infracional análogo ao crime do artigo 5° demanda 

interpretação conjunta com o caput do artigo 2º, o qual define legalmente o terrorismo. 

  

Em decorrência do princípio da legalidade – lembrou –, a estrutura semântica da lei incriminadora deve ser 

rigorosamente observada. Assim, o relator ressaltou que a tipificação da conduta descrita no artigo 5º exige a 

motivação por xenofobia, discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia e religião, como estabelece o artigo 2º. 

O ministro afirmou que, diferentemente do entendimento das instâncias ordinárias, a motivação constitui elemento 

fundamental nos contornos da conduta penal do terrorismo, conforme a definição legal. 

  

"Trata-se de criminalização dos atos preparatórios do delito de terrorismo, expressão que remete ao dispositivo 

anterior, exigindo a interpretação sistemática. Não se mostra admissível, do ponto de vista hermenêutico, que o 

delito subsidiário tenha âmbito de aplicação diferente do delito principal", disse. 

  

Para o relator, não é possível extrair do caso em julgamento pretensão de subversão da ordem, elemento político-

ideológico, pretensão reivindicatória ou outros elementos comuns a um ato de terrorismo por parte do agente. "Em 

se tratando de menor de idade, sobeja extremamente grave a sua rotulagem como terrorista", destacou. 

  

Proteção falha 

  

O ministro observou que esse entendimento não representa "condescendência com a gravidade do ato praticado", 

sendo preocupante a crescente ocorrência de casos semelhantes, fato que "explicita a omissão do sistema brasileiro 

de proteção à criança e ao adolescente". Ele lembrou que a Justiça local poderá, no caso, entender pela 

configuração de outro ato infracional, conforme a análise das provas. 

  

"Ressalto, ainda, que o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) dispõe de diversos instrumentos de atuação, 

sendo a imposição de medida socioeducativa a ultima ratio nesse subsistema. Cabe, portanto, indagação sobre 

quantas instâncias de proteção falharam no acolhimento do ora paciente e lhe permitiram flertar com a barbárie." 

  

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

  

Veja a notícia no site 

  

Dispositivos da Constituição de SC sobre processo legislativo são inconstitucionais 

  

O Plenário julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5003 para invalidar dispositivos da 

Constituição do Estado de Santa Catarina que ampliaram as matérias cuja aprovação depende de lei 

complementar para além das hipóteses previstas na Constituição Federal. 

  

Os ministros acompanharam o voto do relator, ministro Luiz Fux, no sentido de que as matérias tratadas no artigo 

57, parágrafo único e incisos IV, V, VII e VIII, da Constituição estadual - regime jurídico único dos servidores 

estaduais e diretrizes para a elaboração de carreira, organização da Polícia Militar e regime jurídico de seus 

servidores, organização do sistema estadual de educação e, ainda, plebiscito e referendo - não exigem a edição de 

lei complementar. 
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O relator explicou que a ampliação da reserva de lei complementar para além das hipóteses previstas no texto 

constitucional restringe o “arranjo democrático representativo” previsto na Constituição, pois permite que o legislador 

estadual crie obstáculos procedimentais para a edição das normas. Um desses óbices, segundo Fux, é a exigência 

de quórum qualificado para sua aprovação. 

  

O ministro explicou que a lei complementar, embora não tenha posição hierárquica superior à da lei ordinária, 

pressupõe a adoção de processo legislativo qualificado, cujo quórum para aprovação demanda maioria absoluta da 

casa legislativa. “Assim, a aprovação de leis complementares depende de mobilização parlamentar mais intensa 

para a criação de maiorias consolidadas no âmbito do poder legislativo”, concluiu. 

  

Veja a notícia no site 

  

Invalidada norma do Paraná que concedia subsídio vitalício a ex-governadores 

  

Por unanimidade, o Plenário declarou a inconstitucionalidade de norma da Constituição do Paraná que 

concedia subsídio mensal vitalício aos ex-governadores do estado. A relatora da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 4545, ministra Rosa Weber, observou que a jurisprudência do STF é clara no sentido de 

que o pagamento é indevido, pois a Constituição Federal de 1988 não prevê o pagamento de subsídios a ex-

governadores, mas somente durante o exercício do cargo.  

  

De acordo com a regra invalidada, quem tivesse exercido o cargo de governador em caráter permanente receberia, 

a título de representação, um subsídio mensal igual ao vencimento do cargo de desembargador do Tribunal de 

Justiça do estado. Também foi declarada a inconstitucionalidade de dispositivos de duas leis estaduais: uma que 

previa o pagamento de pensão às viúvas dos ex-governadores, e outra segundo a qual o valor seria idêntico ao 

subsídio estabelecido na Constituição estadual. 

  

Os ministros determinaram, no entanto, que os valores já pagos, por sua natureza alimentar e por terem sido 

recebidos de boa-fé, não precisam ser devolvidos. Ficou vencido neste ponto o ministro Marco Aurélio, que 

considera não ser possível, em ADI, afastar a necessidade da devolução, pois este questionamento pode ser feito 

por outras modalidades de ação. Ficaram parcialmente vencidos os ministros Luiz Fux, Ricardo Lewandowski, 

Gilmar Mendes e Dias Toffoli, que modulavam a decisão para permitir a continuidade do pagamento aos atuais 

beneficiários. 

  

Veja a notícia no site 

  

Sexta Turma torna sem efeito prisão preventiva de ex-prefeita de Ribeirão Preto (SP) 

  

Sexta Turma tornou sem efeito a prisão preventiva determinada contra Dárcy da Silva Vera, ex-prefeita de Ribeirão 

Preto (SP). Para o colegiado, não há elementos idôneos que justifiquem a manutenção da medida cautelar. 

  

Ela foi condenada em primeira instância, em setembro de 2019, a 18 anos, nove meses e dez dias de reclusão, em 

regime inicial fechado, acusada de comandar um esquema criminoso que teria desviado cerca de R$ 45 milhões 

dos cofres do município. O caso foi investigado na Operação Sevandija. 

  

Com a decisão da Sexta Turma, a ex-prefeita poderá ficar em liberdade enquanto recorre da condenação. 
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Na sentença, o juiz da 4ª Vara Criminal de Ribeirão Preto manteve a prisão preventiva a que ela já estava submetida, 

ao entendimento de que haveria risco de fuga e de frustração da aplicação da lei penal. Além disso, considerou que 

o bloqueio de bens da acusada não seria suficiente para recompor o patrimônio público, havendo a expectativa de 

localização de outros ainda desconhecidos – o que poderia ser prejudicado com a ex-prefeita em liberdade. 

  

Em habeas corpus requerido ao STJ, a defesa argumentou, entre outros pontos, que não haveria motivação idônea 

para manter a prisão preventiva, uma vez que os fundamentos utilizados na sentença seriam genéricos. 

  

Reavaliação 

  

O relator do habeas corpus, ministro Rogerio Schietti Cruz, explicou que a prisão preventiva possui natureza 

excepcional, sempre sujeita a reavaliação, sendo que a decisão judicial que a impõe ou a mantém deve ser 

suficientemente motivada, com indicação concreta das razões fáticas e jurídicas que a justifiquem, nos termos 

dos artigos 312, 313 e 282, I e II, do Código de Processo Penal. 

  

Segundo ele, no momento da sentença deve haver a reavaliação fundamentada da prisão preventiva do réu – com 

indicação de sua efetiva necessidade, se for o caso –, pois perdura a presunção de não culpabilidade. 

  

"A ausência de deliberação sobre a prisão preventiva, ou a realização de tal análise de modo superficial e sem a 

apresentação de motivos idôneos, no único momento em que a legislação assim determinou – por ocasião da 

sentença condenatória (ou da decisão de pronúncia) –, configura ilegalidade que não pode ser tolerada, porquanto 

priva o sujeito passivo da medida cautelar do direito a ter, em momento crucial da persecução penal, a reavaliação 

judicial da persistência ou não dos motivos que, até então, o mantiveram sob segregação provisória", disse. 

  

Falta de elementos 

  

Para Schietti, no caso da ex-prefeita, os motivos invocados pelo juízo para embasar a continuidade da prisão 

preventiva após a sentença não se mostram suficientes, pois ele se limitou a justificar a medida na presunção de 

fuga da acusada, caso fosse colocada em liberdade, e na utilização do cárcere como meio para obter a reparação 

do prejuízo causado aos cofres públicos. 

  

No entanto, segundo o ministro, a sentença não apontou nenhum elemento concreto que indicasse o risco de fuga. 

Além disso, já foi feito o bloqueio das contas bancárias da ex-prefeita, não havendo dados que demonstrem a 

existência de outros bens em seu nome. 

  

Mesmo reconhecendo que Dárcy Vera foi condenada a pena elevada, Schietti considerou "desproporcional" a 

manutenção da prisão preventiva, pois a organização criminosa já foi desmantelada, as contas de sua titularidade 

estão bloqueadas e ela não exerce mais o cargo de prefeita. 

  

STF 

  

O relator observou também que não há previsão para a análise dos recursos defensivos e para o trânsito em julgado 

de eventual condenação – o que reforça a ilegalidade da prisão, uma vez que recentemente o Supremo Tribunal 

Federal (STF) decidiu ser constitucional a regra do Código de Processo Penal que prevê o esgotamento de todas 

as possibilidades de recurso para o início do cumprimento da pena. 
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Por estarem em situação idêntica à da ex-prefeita, o colegiado estendeu os efeitos da decisão aos coacusados 

Marco Antônio dos Santos, Sandro Rovani Silveira Neto e Maria Zueli Alves Librandi. 

  

Os ministros ressalvaram a possibilidade de nova decretação da prisão provisória caso efetivamente demonstrada 

a superveniência de fatos novos que indiquem a sua necessidade, sem prejuízo da fixação de medida 

cautelar alternativa. 

  

Veja a notícia no site 

  

Ministro Celso de Mello suspende lei de PE que proíbe operadoras de telefonia de oferecerem 

serviços de valor adicionado 

  

O ministro Celso de Mello suspendeu a eficácia da Lei 16.600/2019 do Estado de Pernambuco, que proíbe a oferta 

e a comercialização de serviços de valor adicionado, digitais e complementares de forma onerosa ao consumidor 

quando agregados a planos ofrerecidos por empresas prestadoras de serviços de telecomunicações. O decano 

deferiu liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6199, ajuizada pela Associação das Operadoras de 

Celulares (Acel) e pela Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço Telefônico Fixo Comutado (Abrafix). 

As autoras da ação sustentam, entre outros pontos, que a norma pernambucana invade competência privativa da 

União para legislar sobre telecomunicações e intervém indevidamente em serviço cuja exploração, em todo o 

território nacional, se submete exclusivamente às políticas setoriais definidas pelo Poder Executivo e pelo Congresso 

Nacional, em afronta aos artigos 21, inciso XI, e 22, inciso IV, da Constituição Federal. Tratamento 

uniforme Segundo o ministro Celso de Mello, a Constituição da República, ao atribuir à União a competência para 

a prestação dos serviços públicos de telecomunicações, também autorizou a exploração indireta dessa atividade 

estatal mediante delegação a terceiros. No entanto, resguardou o papel normativo e regulador da União, por meio 

de lei federal, para editar normas a que estão submetidas as empresas concessionárias. Em razão disso, foi editada 

a Lei 9.472/1997, que criou a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) e lhe atribuiu a função de órgão 

regulador, com competência para organizar e administrar a prestação dos serviços de telecomunicações em todo o 

território nacional. O relator destacou que os diversos serviços e aplicações que complementam o uso e acrescem 

utilidades aos serviços tradicionais de telecomunicações – serviços de valor adicionado e serviços digitais –, além 

de compartilharem as mesmas infraestruturas físicas de suporte, integram processo de convergência entre 

tecnologias que interagem, reciprocamente, no ecossistema das telecomunicações, “exigindo tratamento normativo 

harmônico e coerente a ser definido em âmbito nacional”. 

  

Para o ministro, a legislação estadual, ao impor obrigações às operadoras de serviços de telecomunicações com 

atuação em todo o território nacional mostra-se em desacordo com a necessidade de promover e de preservar a 

segurança jurídica e a eficiência indispensáveis ao desenvolvimento das telecomunicações, que demanda “um 

regime jurídico coerente, uniforme, estruturado e operacional”. Ele lembrou ainda que a jurisprudência do Supremo 

reconhece a inconstitucionalidade de leis estaduais que, a pretexto de exercerem a sua competência suplementar 

em matéria de consumo, editam normas dirigidas às empresas prestadoras de serviços de telecomunicações, 

dispondo sobre direitos dos usuários e obrigações das concessionárias, mas que usurpam, em consequência, a 

competência privativa da União Federal. 

  

A decisão será submetida a posterior referendo do Plenário. 

  

Veja a notícia no site 
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Fonte: STF 
  

                          
                           

NOTÍCIAS STJ 

  

Suspensa decisão que determinou pagamento de indenização em desacordo com regra de 

precatórios 

  

O presidente, ministro Dias Toffoli, suspendeu os efeitos de decisão do Tribunal de Justiça da Bahia (TJ-BA) que 

determinou o pagamento imediato, por parte da Prefeitura de Salvador, da diferença entre o valor inicialmente 

calculado pela desapropriação de um terreno no município e o valor determinado no laudo pericial acolhido pela 

Justiça. 

  

O juízo da 7ª Vara de Fazenda Pública determinou que o Município de Salvador efetuasse o pagamento imediato 

da diferença entre o valor inicialmente ofertado na desapropriação de um terreno no bairro Cajazeiras (R$ 3,3 

milhões) e o valor atribuído em juízo (R$ 9,7 milhões). Ao julgar recurso, o TJ manteve o pagamento imediato da 

diferença de valores e determinou o bloqueio judicial de valores. Ao acolher o pedido de Suspensão de Segurança 

(SS) 5295, ajuizada pela prefeitura da capital baiana, o ministro Toffoli apontou que o ato do TJ-BA está em 

desacordo com o artigo 100 da Constituição Federal. O dispositivo prevê que os pagamentos devidos pela Fazenda 

Pública, em virtude de sentença judiciária, deverão ser feitos exclusivamente na ordem cronológica de apresentação 

dos precatórios com base em seus valores, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações 

orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim. 

  

Segundo o ministro, o entendimento do STF é no sentido de que, havendo insuficiência no valor depositado 

previamente a título de indenização por desapropriação, a complementação deverá ser realizada por meio de 

precatório. Para Toffoli, ficou demonstrado nos autos que a decisão do TJ-BA causa lesão à ordem pública do 

Município de Salvador, já que não se observou a regra de pagamento estabelecida pelo regime de precatório. O 

presidente confirma assim liminar anteriormente deferida que havia determinado o desbloqueio dos valores. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ                                  

         
                     
JULGADOS INDICADOS 
  
  
  
  

0077078-07.2019.8.19.0000 

Rel. Des. Carlos Santos de Oliveira 

DM. 03.12.2019 e p. 05.12.2019 

  

Agravo de instrumento. Ação de obrigação de fazer. Fornecimento de medicamento. Descumprimento reiterado. 

Bloqueio de verbas em conta de ente federativo. Cabimento. Manutenção do decisum. 1. Trata-se de Agravo de 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D431778%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7Cd135d374cb7f4cb774b008d779bff165%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637111737625635433&sdata=LfVAdkfVguPQdDb1%2BM9%2FlUWWJ0gmdwYpdiDz0iM%2BSb0%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D431778%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7Cd135d374cb7f4cb774b008d779bff165%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637111737625635433&sdata=LfVAdkfVguPQdDb1%2BM9%2FlUWWJ0gmdwYpdiDz0iM%2BSb0%3D&reserved=0
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Instrumento em face da decisão proferida nos autos de ação de obrigação de fazer, em fase de cumprimento de 

sentença, que determinou bloqueio nas contas dos réus, de valor suficiente para o custeio de medicamento 

necessário ao tratamento de saúde da parte autora/agravada. 2. Restou comprovado nos autos que o autor não 

logrou obter os medicamentos determinados na sentença. Diligências de busca e apreensão que restaram 

negativas. Possibilidade de bloqueio dos valores, conforme art. 536, § 5º, do Código de Processo Civil. Verbete nº 

178 da Súmula do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. REsp. nº 1.069.810/RS, submetido ao regime 

de recurso repetitivo. 3. Conflito entre o direito fundamental à saúde e o regime de impenhorabilidade dos bens 

públicos, ambos previstos em sede constitucional. Aplicação da técnica da ponderação de interesses. Prevalência 

dos direitos à saúde e à vida. 4. Rejeição da alegação de usurpação de competência exclusiva do Poder Executivo 

pelo Judiciário, porquanto por força do art. 5º, XXXV da Constituição da República, não se excluirá da apreciação 

do Poder Judiciário qualquer lesão ou ameaça de lesão a direito, sendo flagrante o desrespeito, pelos réus, de 

direito fundamental assegurado constitucionalmente. Desprovimento do recurso. Decisão monocrática. 

  

Fonte: EJURIS 

 
LEGISLAÇÃO 

  

  

Emenda Constitucional nº 104, de 4.12.2019 - Altera o inciso XIV do caput do art. 21, o § 4º do art. 32 e o 

art. 144 da Constituição Federal, para criar as polícias penais federal, estaduais e distrital. 

  

Fonte: Planalto 

 

  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.      

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro 

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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